Fórum de Competitividade de Nanotecnologia

1º reunião do GT – Cooperação Internacional

(MDIC, 23 de novembro de 2009)
Coordenador: MRE (e-mail provisório: agalvani@mre.gov.br) 
Participantes: MRE, MCT e MDIC. 


Foi acordado plano de trabalho preliminar, cujas ações de curto prazo e abrangência seguem descritas abaixo:
1 - Meta: Reconhecimento do Fórum como instância oficial de consulta sobre ações ou negociações internacionais no campo da inovação em nanotecnologia;

Ação: comunicação oficial do MRE à rede selecionada de Embaixadas e Consulados brasileiros;

2 - Meta: Acordos internacionais – executar o mapeamento, anotação de relevância e publicidade da informação organizada.
Ação: Trabalho coordenado MRE – MCT e divulgação dos resultados na página <www.cti.mre.gov.br>;

3 - Meta: Pesquisa e monitoramento de políticas estrangeiras de caráter nacional ou regional;
Ação: Instrução à rede de embaixadas e consulados brasileiros.
Abrangência das ações: 
a) Contexto regional: América do Sul (Argentina, Colômbia, Chile, Venezuela e Peru), Cuba e México;

b) Potenciais parceiros:

a. Sul-Sul: Coréia do Sul, China, Índia, Irã e África do Sul;

b. Parceiros tradicionais: EUA, Alemanha, França, Japão, Itália. 

c. Oportunidades: Rússia, Canadá e Irlanda.

4 - Meta: Elaboração de questionário aos participantes do Fórum sobre demandas ou informações a serem obtidas na esfera internacional. 

Ação: Elaboração de questionário a ser apresentado e aperfeiçoado na plenária do Fórum para posterior envio e registro de respostas. 
No médio e longo prazo, foram estabelecidas as metas de (i) criar ação internacional voltada à atração de centros de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação de empresas transnacionais para o território brasileiro na área de nanotecnologia e (ii) estabelecer canal fluído de comunicação com embaixadas e consulados brasileiros, com vistas a atender as demandas apresentadas no Fórum. 
Nota: em reunião plenária subseqüente, o GT de Marco Regulatório registrou interesse de: (i) buscar a integração com redes internacionais do setor e (ii) monitorar aspectos regulatórios (com possíveis implicações em barreiras comerciais).
